
CONTRATO

Contrato no 015 12024 -AMA
Processo no P 242568 I 2023

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A AGÊNCIA
MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE E A EMPRESA ALC
MORAES COMERCIAL LTDA, ABAIXO QUALIFICADOS,
PARA O FIM QUE NELE SE DECLARA.

o MUN|CIPIO DE SOBRAL, por intermédio da AGÊNC|A MUNtCtPAL DO MEtO AMB|ENTE,
situada na Avenida Dr. José Euclides Ferreira Gomes, no 425, Bairro Coração de Jesus, inscrito
no CNPJ sob o no 06.789.054/000'l-64, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato
representado pela sra. ÚnSULA PRISCYLA SANTANA NÓBREGA, brasileira, portadora da
Carteira de ldentidade no 2004099072797, e do CPF no 048.036.333-12, residente e
domiciliada em Sobral - CE, na Rua Joaquim Trindade, n" 102, e a empresa ALC MORAES
COMERCIAL LTDA, com sede na Rua Treze de Maio, No 514, Centro, Mogi Mirim - SP, CEP:
13.800-051, Fone: (19) I 9774-6893, inscrita no CPF/CNPJ sob o no 46.339.373/0001-92,
doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato pelo Sr. ANDRÉ LUiZ
COUTINHO MORAES, Brasileiro, portador da Carteira de ldentidade no24.235.776-3, e do CPF
no 187.819.558-12, residente e domiciliada(o) em Rua Treze de Maio, No 514, Centro, Mogi
Mirim - SP, têm entre si justa e acordada a celebração do presente contrato, mediante as
cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃo

1.1. O presente contrato tem como fundamento o edital do Pregão Eletrônico n'PE230'10 -
AMA, e seus anexos, os preceitos do direito público, e a Lei Federal no 8.666/1993, com suas
alterações, e, ainda, outras leis especiais necessárias ao cumprimento de seu objeto,

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAçÃO AO EDITAL E A PROPOSTA

2.1.O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do edital do Pregão Eletrônico no

PE23010 -AMA, e seus anexos, e à proposta da CONTRATADA, os quais constituem parte
deste instrumento, independentemente de sua transcrição.

CLAUSULA TERCEIRA - DO OBJETO

3.1. Constitui objeto deste contrato a aquisição de Medicamentos para Uso Veterinário ll
destinados ao Centro de Acolhimento Temporário, de acordo com as especificaçöes e
quantitativos previstos no Anexo I - Termo de Referência do edital e na proposta da
CONTRATADA.

3.2. Do (s) ITEM (S)contratado(s):

Item Especificação Marca /
Fabricante

Unid Qntd Valor Unitário
do ltem R$

Valor total
do ltem R$

01 CETAMINA CLORIDRATO lOOMG/ML, FRASCO
- AMPOLA DE 1OML,

KETALEX-
DECHRA

FRASCO/
AMPOLA

700 14,25
9.975,00

140

11

PAMOATO DE
PRAZIQUANTEL
FRASCO 20 ML.
ESPEcIFIcAçÃo
VERMIFUGO.

PIRANTEL ATE zOOMG +

¡rÉ sotr¡o. susPENSAo,

COMPLEMENTAR:

LEMA FRASCO 6,75

945,00

Valor Total do(s) item (ns) R$ 10.920,00
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CLAUSULA QUARTA- DA FORMA DE FORNECIMENTO

4,1. A entrega do objeto dar-se-á sob a forma por demanda, nos termos estabelecidos na
Cláusula Décima do presente instrumento.

CLAUSULA QUINTA- DOS PREçOS E DO REAJUSTAMENTO

5.1. O preço contratual global importa na quantia de Rg 10,920,00 (dez mil e novecentos e
vinte reais).

5.2. O preço é fixo e irreajustável.

CLAUSULA SEXTA- DO PAGAMENTO

6.1. O pagamento advindo do objeto da Ata de Registro de Preços será proveniente dos
recursos da AGÊNC|A MUNICIPAL DO MEIO AMBIEÑTE e será efetuado até 30 (trinta) dias
contados da data da apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor da
contratação, mediante crédito em conta corrente em nome da contratada, preferencialmente no
Banco ltaú.

6.2. A nota fiscal/fatura que apresente incorreçöes será devolvida à contratada para as devidas
correçöes. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir da data
de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida,

6.3. Näo será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de descumprimento das
condiçöes de habilitaçäo e qualificação exigidas na licitação.

6.4. É vedada a realizaçäo de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não
estiver de acordo com as especificaçöes deste instrumento.

6.5. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos comprovantes:

6.5.1. Documentação relativa à regularidade para com a Seguridade Social (INSS), Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Trabalhista e Fazendas Federal, Estadual e Municipal.

6.6. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer
processo de reprografia, obrigatoriamente autenticada, seja em cartório, seja por meio do
permissivo da Lei no 13.726, de I de outubro de 2018. Caso esta documentação tenha sido
emitida pela internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade.

cLÁusuLA sÉflMA- Dos REcuRsos oRçAMENTARoS

7.1. As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos recursos:

24.02.1 8.541 .047 9.2.509. 3. 3. 90.30. 1 . 899. 0000. 02

24.03.18. 54 1 . 0039.2.507, 3. 3. 90, 30. 1 . 899.0000. 02

cLÁusuLA oTTAVA- DO PRAZO DE VtcÊNCtA E DE EXECUçÃO

8.1. O prazo de vigência do contrato éde12 (doze)meses, contado a partirda sua assinatura.
8.1.1. A publicação resumida do instrumento de contrato dar-se-á na forma do parágrafo único,
do art.61, da Lei Federal n" 8,666/1993
8.3. O prazo de execução do objeto contratual é de 12 (doze) meses, contado a partir do
recebimento da Ordem de Fornecimento/Serviço.

CLÁUSULA NONA- DA GARANTIA CONTRATUAL

9.1. Näo será exigida prestação de garantia para esta contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA- DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO

10.1. Quanto à entrega:

10,1.1. O objeto contratual deverá ser entregue em conformidade com as especificações
estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência do edital, no prazo de 30 (trinta) dias úteis,
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contado a partir do recebimento da nota de empenho ou instrumento hábil, na Agência
Municipal do Meio Ambiente, na Avenida Dr. José Euclides Ferreira Gomes, 435, Bairro
Coração de Jesus, CEP 62.043-070 - Sobral/Ceará, no(s) horário(s) e dia(s) da semana de
08:00h às 12:00h e de 13:00h às 17:00h, de segunda à sexta-feira,

10.1.2. A entrega do objeto será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, sendo esta
responsável por toda despesa decorrente de transporte e descarregamento do objeto,
comprometendo-se ainda integralmente com eventuais danos causadas a ele.

10.1.3. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que
justificados até 05 (cinco) dias úteis antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela
contratante, não seräo considerados como inadimplemento contratual.

10.1.4. A CONTRATADA deverá entregar qualquer quantidade solicitada pelo município, não
podendo, portanto, estipular cotas mínimas ou máximas para entrega.

10.2. Quanto ao recebimento:

10.2.1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da
conformidade do objeto com as especificações, devendo ser feito por pessoa credenciada pela
CONTRATANTE.

10.2.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido Termo de Recebimento Definitivo, após a
verificaçäo da qualidade e quantidade do objeto, certificando-se de que todas as condiçöes
estabelecidas foram atendidas e a consequente aceitação das Notas Fiscais pelo gestor da
contratação, devendo haver rejeiçäo no caso de desconformidade.

10.2.3. Caso o material licitado não atenda às especificaçöes exigidas ou apresente defeitos,
não será aceito, sujeitando-se o fornecedor à aplicação das penalidades previstas no termo do
contrato.

cLAusuLA DÉctMA pRtMEtRA- DAS oBRtcAçöEs DA GoNTRATADA

11.1. Executar e entregar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.

11.2. Manter durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigaçöes
assumidas, todas as condiçöes de habilitação e qualificaçäo exigidas na licitaçäo.

1l.3.Aceitar, nas mesmas condiçöes contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões
limitados ao estabelecido no $1o, do art.65, da Lei Federal no 8.666/'1993, tomando-se por
base o valor contratual.

11.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros,
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido
para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder à
fiscalização ou acompanhar a execução contratual.

11.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir
sobre a execuçäo contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social,
impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel
cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata,
aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.

11.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados
pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que
serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

11.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, imediatamente, à suas expensas, no
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou de materiais empregados, oL¡ em desconformidade com as
especificaçöes deste termo, no prazo de 02 (dois) dias contados da sua notificação,
independentemente das penalidades aplicáveis ou cabíveis.
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11.8. Cumprir, quando for o caso, as condiçöes de garantia do objeto, responsabilizando-se
pelo período oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido pela
Administração.

11.9. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto
contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalizaçäo da contratante.

11.10. Para os itens 2, 3 e 4 os fornecedores de medicamentos, laboratórios ou distribuidoras
deverão colocar obrigatoriamente em suas embalagens secundárias e/ou primárias feito por
jateadora de tinta os seguintes dizeres: "VENDA PRO¡BIDAAO COMERCIO".

11.11. Para os itens 2, 3 e 4 o contratado ou o fornecedor se obriga a reduzir o preço sempre
que houver reduçäo do preço máximo na lista da CMED e seu valor proposto esteja superior ao
constante na página da CMED, no sitio eletrônico da Agência Nacional de Vigilância Sanitária
(ANVISA). Obriga-se, ainda, a cumprir automaticamente os descontos CAP (Coeficiente de
Adequação de Preços),

CLÁUSULA DÉcIMA SEGUNDA- DAS oBRIGAçÖES DA coNTRATANTE

12.1. Solicitar o Fornecimento do objeto à contratada através da emissão de Ordem de
Forneci mento/Serviço.

12.2. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal ns 8.666/1993
e suas alteraçöes.

12.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente, podendo,
em decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato.

12.4. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto
contratual.

12.5. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste contrato.

12.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

cLÁusuLA DÉctMA TERcEIRA - DA GESTeo e nscALtzAçÃo
13.1. A execução contratual será acompanhada pelo(a) Sr(a). MARILDA AMÂNCIO GALDINO,
MATRICULA: 38761, especialmente designado para este fim pela CONTRATANTE, de acordo
com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal no 8.666/1993, doravante denominado
simplesmente de GESTOR.

13.'l.1.Para o acompanhamento de que trata o subitem anterior, compete ao GESTOR a ser
indicado pela Agência Municipal do Meio Ambiente para que, dentre outras atribuições, cuide
das seguintes atribuições: planejar, coordenar e solicitar da CONTRATADA e seus prepostos,
ou obter do CONTRATANTE, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom
andamento da execuçäo do objeto licitado e anexar aos autos do processo correspondente
cópia dos documentos escritos que comprovem as solicitaçöes de providências;

13.2. A FISCALIZAÇÃO será realizada por técnico designado pela Agência Municipal do Meio
Ambiente Sr. CARLOS ANTONIO AVILA, MATRICULA: 38779, especialmente designado para
este fim pela CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal no
8.666/1993, doravante denominado simplesmente de FISCAL, competindo-lhe dentre outras
atribuições:

a) Exigir fiel cumprimento do Contrato e seus ADITIVOS pela CONTRATADA;

b) Solicitar o assessoramento técnico, caso necessário;

c)Verificar e atestar as notas fiscais e, aprovando-as, encaminhá-las posterior pagamento;

d) Zelar pela fiel execução do objeto e pleno atendimento às especificações explícitas ou
implícitas;
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e) Controlar a qualidade e quantidade dos materiais utilizados e dos serviços executados,
rejeitando aqueles julgados não satisfatórios;

f)Assistir a CONTRATADA na escolha dos métodos executivos mais adequados;

g) Exigir da CONTRATADA a modificação de técnicas inadequadas, para melhor qualidade na
execução do objeto licitado;

h) Verificar a adequabilidade dos recursos empregados pelo CONTRATANTE, exigindo a
melhoria dos seruiços dentro dos prazos previstos;

i) Anotar em expediente próprio as irregularidades encontradas, as providências que
determinou os incidentes verificados e o resultado dessas medidas;

j) Estabelecer diretrizes, dar e receber informações sobre a execução do Contrato;

k) Determinar a paralisação da execução do Contrato quando, objetivamente, constatada uma
irregularidade que precisa ser sanada, agindo com firmeza e prontidão;

l) Emitir atestados ou certidöes de avaliação dos serviços prestados ou daquilo que for
produzido pelo CONTRATADO;

m) Conhecer detalhadamente o Contrato e as cláusulas nele estabelecidas;

n) Levar ao conhecimento dos seus superiores aquilo que ultrapassar às suas possibilidades
de correção;

o) lndicar ao gestor serviços mal executados ou não executados e sugerir a aplicaçäo de
penalidades ao CONTRATADO em face do inadimplemento das obrigações;

p) Confirmar a execução dos serviços efetivamente realizados, dos cronogramas de execução
do objeto contratado.

GLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAs SANçÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. No caso de inadimplemento de suas obrigaçöes, a contratada estará sujeita, sem prejuízo
das sanções legais nas esferas civil e criminal, às seguintes penalidades:

14.1.1. Multas, estipuladas na forma a seguir:

14.'1.'1.1. Multa moratória em caso de atraso injustificado da entrega do objeto contratual, a
contar da respectiva solicitação do órgão contratante de 0,33% do valor total inadimplido, por
dia e por ocorrência.

14.1.1.2. Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da
licitação em caso de recusa à assinatura de Ata de Registro de Preços e/ou Contrato, oLl
recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento equivalente;

14.'1.1.3. Multa de 0,33%, por dia e por ocorrência, de acordo com as regras dispostas no
Decreto Municipal no 231612019, em caso de atraso injustificado da entrega do objeto
contratual, a contar da respectiva solicitaçäo do órgão contratante.

14.1.1.4. Multa de 0,33% a3,0o/o, por dia e por ocorrência, de acordo com as regras dispostas
no Decreto Municipal no 231612019, quando:

a) deixar de manter as condiçöes de habilitação durante o prazo do contrato, nos termos do
inciso Xlll do art. 55, da Lei Federal no 8.666/93;

b) permanecer inadimplente após a aplicação da advertência;

c) deixar de regularizar, no prazo definido pela Administraçäo, os documentos exigidos na
legislação, para fins de liquidação de pagamento da despesa;

d) deixar de depositar no prazo ou complementar o valor da garantia recolhida após solicitação
da Administração;

e) não devolver os valores pagos indevidamente pela Administração;
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f) manter funcionário sem qualificaçäo para a execução do objeto contratado;

g) utilizar as dependências da contratante para fins diversos do objeto contratado;

h) deixar de fornecer equipamento de proteção individual (EPl), quando exigido, aos seus
empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilizaçäo, na hipótese de contratação de serviços
de mão de obra;

i) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse público,
em especial quando solicitado pela Administração;

j) deixar de repor funcionários faltosos;

l) deixar de controlar a presença de empregados, na hipótese de contratação de serviços de
mão de obra;

m)deixar de obseruar a legislaçäo pertinente aplicável ao seu ramo de atividade;

n) deixar de efetuar o pagamento de salários, vales-transportes, vale-refeição, seguros,
encargos fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas
relacionadas à execução do contrato nas datas avençadas;

o) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária
regularizada;

p) deixar de entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos formais solicitados pela
Administração;

q) retirar das dependências da Administração quaisquer equipamentos ou materiais de
consumo, previstos em contrato ou não, sem autorização prévia do responsável;

14.'1.'1.5. Multa de 1,0o/o a 5,0o/o, por dia e por ocorrência, de acordo com as regras dispostas
no Decreto Municipal no 231612019, quando não entregar ou entregar objeto contratual em
desacordo com a qualidade, especificações e condiçöes licitadas ou contratadas e/ou com vício,
irregularidade ou defeito oculto, que torne o objeto impróprio para o fim a que se destina;

14.1.1.6. Multa de7,0o/o, por dia e por ordem de serviço ou instrumento equivalente, de acordo
com as regras dispostas no Decreto Municipal no 231612019, quando suspender ou interromper,
salvo motivo de força maior ou caso fortuito, desde que expressamente aceitos pela
Administraçäo Pública, os serviços contratuais.

14,1.1.7. Multa de 10,0%, por ocorrência, de acordo com as regras dispostas no Decreto
Municipal no 231612019, quando:

a) o infrator der causa, respectivamente, à rescisão do contrato ou ao cancelamento da ata de
registro de preços;

b)fornecer informação e/ou documento falso;

14.'1.2. Multa de 0,33% a 10,0o/o, a depender do caso concreto, a ser decidido no âmbito do
processo administrativo de aplicação de penalidade, quando não cumprir quaisquer dos itens
não mencionados nesta seção, em relação à fase de execuçäo contratual.

14.',.3. O licitante que ensejar falhar ou fraudar na execuçäo do contrato, compoftar-se de
modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e
contratar com a Administraçäo Municipal e será descredenciado nos sistemas cadastrais de
fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste instrumento e
das demais cominações legais.

14.2. O CONTRATADO recolherá a multa por meio de:

14.2.1. Documento de Arrecadaçäo Municipal (DAM), podendo ser substituído por outro
instrumento legal, em nome do Órgão contratante. Caso não o faça, será cobrado pela via
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judicial.

14.2.2. Descontos ex-officio de qualquer crédito existente da CONTRATADA ou cobradas
judicialmente terão como base de cálculo o cronograma inicial dos seruiços.

14.3. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e contraditório, na forma
da lei.

GLAUSULA DÉGIMA QUINTA. DA RESGISAo GoNTRATUAL

15.1. A inexecução total ou parcial deste contrato e a ocorrência de quaisquer dos motivos
constantes no art.78, da Lei Federal no 8.666/1993 será causa para sua rescisão, na forma do
art.79, com as consequências previstas no art. 80, ambos do mesmo diploma legal.

15.2. Este contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo pela CONTRATANTE, mediante
aviso prévio de no mínimo 30 (trinta) dias, nos casos das rescisões decorrentes do previsto no
inciso Xll, do art.78, da Lei Federal no 8.666/1993, sem que caiba à CONTRATADAdireito à
indenização de qualquer espécie,

GLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA PRoTEçÃo DE DADoS PESSoAIS

16.1, As partes deverão cumprir a Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razáo do certame ou do contrato
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no
procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

16.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art, 6o da LGPD.

16.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.

16.4. AAdministraçäo deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

16.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

16.6, É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

16.7. O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua
observância.

16.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

16.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informaçöes acerca dos dados pessoais para cumprimento da
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

16.10, Os contratos e convênios de que trata o S 1o do art. 26 da LGPD deveräo ser
comunicados à autoridade competente.

cLÁusuLA DÉcrMA sÉïMA- DA puBLrcAçAo

17,1. A publicação do extrato do presente contrato será providenciada pela CONTRATANTE, no
Diário Oficial do Município - DOM, como condição indispensável para sua eficácia, nos termos
do parágrafo único do art. 61 da Lei no. 8,666/1993.
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18.1. Fica eleito o Foro do município de Sobral no Estado do Ceará para dirimir quaisquer
questões decorrentes da execução deste contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera
administrativa.

E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está visado pela
Assessoria Jurídica da CONTRATANTE, e do qual se extraíram 03 (três) vias de igual teor e
forma, para um só efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas pelos
representantes das partes e pelas testemunhas abaixo.
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Iù¡:Atttl() OF'|.CI,AL,DO MUNICíplO nll SOBRAI.,.-/[noVlfrl -N't776.toça-ficirn, L2 de rnnrço tle2[24

ah'ibuiçõt:s: I- l"ìxigir ficl cunrplinrcnto do (bntlato c seus ADI'l'l\tOS pclo
CCJNTIìATADA; II - Solicit¿rr o ussessorflnìento técnico, caso ncocsslrio; III -
Vcriiìcal c ßtestiìr as nolas fiscais c oncaminhi-lus par.a apr.ovrmdo-as para
posterior pngrrnrellto; IV - Zelar pela fTel execução do ot>jeto e plerro
atsndinrcnto rls c,sPccilìcuçõcs rrxPlíc:itas ou inrplfcrifas; V - (.lontrolar t
qualidadc e quanti(ladc dos mntcl.iÍlis utiliz¿ldos c dos seruiços cxccutnclos,
lejeitanrlo aquelcs.julgados uõo satisfatórios; \¡ l -,A,ssistir a (.i(.) N'.1'R Al AI)A nu
escolhn dos rn,3tr¡dos 0xccì,trivos urais uc'lec¡undos; Vll - Exigir.rla
(.)ON'l'l{A lìAI)A a rnotlificaçào cle técn icas inadcquorlas, par.a. rnelhor.qrra lirlarle
na execuçõo rlo ohjeto adqu i rido; VIIT - \/cri fica¡. a aclequabi I i<1acle clos recrrr.sos
cnr¡:rcgados pclo CONTITÄTANTE, cxiginrlo u nrslhorit dos scrviços clontrrL
dos ¡:r'ozos pLcvistos; IX - Anotal cm cxpcdicnrc pr.rl¡trir: as iu,sr,.ulrìriclades
encontrÂ(lus, os plovidôncias quc <letelminou os incirlcntcs vcr.iñoatlos c o
¡'csult¡¡do dossas ructlitlns; X - I:st¡rl¡clçccr tlilrit¡ i¿$s, dtrL $ tet:cbr:r infonnitç:ùes
sobte a execuçâo rlo CÌo.ntrato; XI - f)cternlinnr a ¡raralisnçûo <ln exccr:ç:õo clo
CJontrat0 qnando, objetivilrncnle, constatadn u¡llit ir.l:egtrl0r.irlaclc qrrc ple(ìir-ír rj(ì
sauacla, ogindo corn fi¡nrezn c prontidñol XII - Iilnitir atcs!fl(los ou ccl.tidòcs dc
,ly1!,ry.o dns serviços p¡:e$trì(ios ou rlarluilo que.li)r pr.orluzido pelo
CJONTR,{IADO; XIII - (lonhcccr. cler¿rlhada¡¡crrrc o Coutlarò e as clóusulas
¡lelc cstnbclcoidns; XIV - LerraI flo conhccin¡enl:o dos seus su¡tcriores aquilo c¡ Lte

rultlapassar às suas possihilirlacles cle corleçõo; X.V - Inclicar:ao gestor.,ser"viços
ural execut¿dos ou não executados e sugerir a nplicaçùo tlc ¡ienaliducles ao
CONTR.{TADO e¡n tìce do irrRclinrplcrucnto das obrignçr}cs; X\rl - C.onfiunnr.
a execuçäo dos serviçros g¡s1¡t^rlrrte realizados, do,s cronogranras de execuçdo
do objoto contr¿rtntlu, Àr't, 40. Esla por.larir entr.a onr vigor nu clntu cle iuu
publicagâ0, ficando rcvogaclas todas as rìisposiçõcs enr cont¡:ár'io. pl.BL,IetJtÌ-
SE. I{EGISTIIE-SF,. CUMPIIA-SI?. Sobral/OB, 12 de mtrço de 2n24.
ÛRsUL^, PRIScyL^ S^N1AN,A NoBREc^ - Srq:er.irrtcndcnr! da Ägûncin
Municipal cle MeioAnrbicnlc - AMA,

POfII'r\lìIr\ N' 2612024 - I)ISPOti SOLIIìU A DBStcNA(;Ã0 DLI
SEIìUDOI{ES I' R^ EXEITCEIìEM 

^ 
FrJNÇÃ,O nE (ìESTOT{ E FTSCAL

DO CONTRi\TO N" 012/2024 - 
^[4^. 

z\ Supcrintcudcnto cla r\g0nr:ia
Municipnl do McioArnbierrte dc Sobr.al - AMA, no r¡so tle sr¡os atr.itruiçõõs qle
lhe cnnfcreln o art. 68 <la [,,ei Orgrìnica <lo Murricípio rle Soblal, beru colno o ãrt.
39, inciso X, da [.ei lVlunicipal ¡þ 1.60712(\17 c suas alter.açries posteriorcs e,
CONSIDER^NDO quc clbc iì adrlinisouçào nos tcnìos clo disposto nos
.u'tigos 58, inc. III c 67 da Lcri ¡r'' 8.(i66, de 2l de.jrurho tlc I 9g3, Lrconrpanhnr s
lìsc¡lizal n exocuçrio dos contrato$ t:olcbr¡rrlt¡s ntr.arrirs <lc unt Ì.ept.csclttatìtc dit
Ádurinistlaçõo cspcciolrrrcnre closignnclo; (-IONSIDI_ìR^ND0 os principios dn
lcgalidode, irnpessoali<lade. nrolaliriarle, pubìiciclade e efíciêrrcia, bcnr conro a
nec-essidade de operfciçoul procedintentos lelat i vos à rcstàn, acr:rlpanha rtrento
e fiscalizuçûo dos contr¿t(()s ¿rdminish ltivos firrnatlos licla Â,MÂ;
CONSIDEMNDO u Rer:onrcnditção n" 00 t/2022 - CGM, a qtrul rocomeuria as
âutoricladcs tniåxitnas dos órgõos c autnrc¡uias urunici¡:ais queìcjum clcsignados
servidoles tlistirrtos parn atuat.conìo gestor. rle conh.ato e fisóal de cclìrtrato.
Iì'HSOl..ÿ.lil: Alr, 1", .Þcsiguar os rcspectivos scrvirlorcs, couro (ìl;,lS1l,OR e
ITISCAL, rto contrarcr ¡t, 012/2024 - ÂMA da 

^Gli:NCtA 
tvltJNICllr^L D0

lvfElo 
^MBIENTE, 

l fír¡ d¿ realizar o acom¡ranhanrerrro e fiscaliznçõo tlo
tefbrido instluncnro. I - GDSTOR(A); C^RLOS ANTONIO AVIL^ "
N4ATRICULA 38779, lf - FISCAI": CICERA SARAT{ lvtOUR.i\ FARIAS -
MñilìfCUI..A 32638. Art, 2,,, (ìornpete ao OljSl'Olì D(.) CON'I.RAI|O, cls¡frc
oLttras, as seguintes ah'ibuiçöes: platrqjar., coordenur e solicitnr da
CONTIT^T^D^ e seus ¡l'el)ostos. ou obter ck¡ CONTI{ATÀNTE,
tcmpestivtnrente, todls ls pr.ovidêlrci¿rs ¡rcccss/u.ias ao b<¡nr undamcnto cla
exccuçiìo do ob.jetrr lícjlad<¡ c ancx¿ì1. ¿t()s uulos clo proccsso con.csponclctrlc
cópia dos cloountontos esoritos qlre r:ol:lpt.ovcnl as solit:itaçõcs cle prr_rvidrlncias.
Art 3''. Conrpctc ao lrlSClAt., D0 CON'Í R.AI'(.), dcnrlc outros, as scguirìlcs

{r1!ry0e1 I - H.xigir liel crunplirnenro do ()onrrato e seus AI)llf l.V(.iii pelrr
CONTIìATÂDÁ,; Il - Solicìtar o ¿tssstiso¡ a¡nr.¡rto técnico, cruso necessár.io; iTI -
Vclifionr c atosrat as nolrìs liscais e cncanrinhú-las ¡lara a¡:r.ovarrdo-irs ¡:ur.apostorior p0gítnìçn!o: I\/ - Zcl¡tr pcl¿t Ii0l exccrì{:ilo clo olrjetu c piclo
ntendinrento ås espr,'cilicaçtìes explícitns rru inrplicitts; V - (.joutrolor n
cltalidacle e quarrtirlade dos ¡nätet.itìis utilizâdos e tlos scrviç:os exccutacJos,
lejeitando aqueles jrrlgados näo sttislìrtcSr.ios: VT -,{ssisrir.a CtONTI{ATAI)A nu
cscolhu dos l¡ólodr:s cxrrol.rtivtrs rrrais udeqrrudos; VIì - ].ìxigir.du
C:ONTI(,ATADA rr rnotliiÌcaçrio de tócnicas inudequadas, ¡rarn rncllro'c¡uiiti<tacle
na cxccuçikr rlo objcto adquir.ido; Vlll - \¡cr.ì 1i car t ¡rdeq uabil irlar{c tlos r.cr:urscls
eu4rregarlos pelo CON'I'RA'IANT'l:l, exi¿lindrr n luclhol.io rlos set.viçrrs tlerr(r'o
dos prazos previstos; .lX - Anotar ern expedierrte ¡lóprio os irr:cgulnridadcs
enconh'adns, us ¡trovidêucíus que de(etnrinon os incidcntes vcljficucJos o o
rcsultrdo d(ìss{s medidusl X - EstabcleccI dirctÍizos, tfal c rocober infnrrnuçõcs
solrrc a cxccuçilo tlo cont'at.; xI - Deternriunr a prrrrlisnçã<l tlt r:xccuçàcr rlo
Contrato qunndo, otljctivanrcntc, constatnda uma ír.regular.idocle t¡re pt.ecisn scl
snnada, agin<lo conr filmezn c proltidâo; XIt . I.lmitir ntestoclos ou cór.ticlões <le

9"y!'-T¡"._q$ ..se1-igos prestnclos ou <laquilo que til' ploduzido pelo
CONTRATADO; XIû - (hnhecer det¿tlhrrilanrcntc o Clontr.arir c as cláusulas
nclc r¡stabcleoidas; XIV - Lcvar.uo conh<¡cinlen!o dos seus sLrperiorcs ar¡uilo quc
tlltrûp¿rssitr às suts possibilidtr(lcs Llc con.cçäo; X\¡ - Intlicariao gestor.scrviços
mnl exccutaclos orr não cxecr¡tados e sugcrir a aplicaçño de pcnnlidncles'ao
CON'lìtlÄlAI)0 em face do inarlinrplerneuro rlas o[rrigaçòes;.XVI - Confirr¡al
a execuçil0 dos serliços efelivanrente t.ealizados. dos olnnr.rgrurnas de exer:ução
rlo objeto 0ot1!¡atado. At1,4'. Esl¿( ¡:or.[aria cntrl elu vigor lla riafa rls sua

publicaçã0, fìcando rcvogarlas todas as disposições cnr contráritr, PI..,tll.,lQlllil-
SË. Iìli(ilS'lll.lj-Sti':. CLJMIR.A-SH, Sobrll/Cll, I2 de rwrrço rle 2024,

IiR$UL^ PRISCjYLA SANTANÄ NOIJIIF,(]A - Suporintcndcnte du Ägôrrcia
Munioipal de Mcio Anrbiontc -ÂMA.

IIORI^IìIÄ N" z7l2024 - DrSP0tri SOIIRH A DrìStCìNA(;À0 Dtì
SERVIDOIìEä T,AIì.A EXRI{CEII.EIVI A FIIN(jÀO DH úhlltiT0ìì E Ftscl^L
DO CONTRATO N" 015/20?"4 - 

^MA. ^ 
Supixinroudcnrc dfr Ag0rìcil

Municipal do lvleio Arnbiente rle Sobr'¿l . AMA, n0 usn de snas attibuiçires que
lhc oorrtleleln o a¡ t, ótl da t,,ci (,)rgârrica do lvlitnicfpio rlc Sobr.al, bern couìo o ¿trl,
39, inciso X, tlu Lci Murricipitl ¡' 1.6071201'1 0 suâs ilhetlìçriìcs pr,rslrrtitrr.us e ,

ÇONSDIi:l{AND(.) qutl r;abe il a(lulitìistríìçã0 nos tcrnì0s tlo rlis¡rrrsto rros
altit{os 58, inc, III c 6'i rl¿r l.,ei rro 8.6ti6, d0: I de.¡Lrnho de 1993, acornpirrrhal e
llsullizar ir Ëxc(xrq)íì0 cìos conlratos (rgl0bradoii írtrilvús (10 ìlnr reptescnlart0 dír
Adnrinislraç.rìo cspcrc;âlmcrìt(r clcsìguncfo; (.)(i)N$ll.).lj.fì¡\'Nl.)() os pr incí¡:ios cla
logalidutlc, irnpcssoalitladc. nloralitlatlo, publicid:ule c eficjôncia, bcrn corno a
neccssidnde rlr npclf'ciçrlnlproccdir¡ent¡.¡slelativos lì Scstrio. íìcompnlllîlìtct)ro
c fiscalização (los contrÂto$ arlnrinistrativos I'il.nlatlos pela r\Nrli\;
CONSIDER,A,NDO a lì,ecornendnçÀo rf 00 l/2022 - Ç(ilvJ. n qLurl rec:orncldír as
arttolidntlcs nlrixiutns rlos dllgùos c iìtìtítrquias nlulìiciprris quc sc.ianr clcsigrrados
serlirlores distiutcls llrra ¿ìht¿¡r cotno gestor rJe contríìto e fiscal de oonu.ato,
RËSOLVE: Âr't. 1". Dcsiguru os rcìspeorivos scr.virlorcs, corrrrl CjESTC)lì c
I;IS(;AL clcr (irnrlrro t' ì15/2()74 - ¡\M¿\ rla AfiJÌNCL4, tVItJNtCilLAI., I)o
MEIO 

^N4[IIF,NTÊ, 
a fint de realizar o aconr¡ranhartrctrto e lìscalizirçrio clo

rel'orido instr'0ûrcnlro. I - LjESTOR(Á,): MAIÙLDÂ AMÂNCIO cALt)tNO -
l\4AI'lìfCT]ï.4: :ltt7(it IT - ËÍSC:AL,:.CAtìLOS AN1'ONtO AVft,,A
M^TRÍ fl.JL,,\ 3 8 7 7 9. 

^rt. 
2o, Cit¡¡npcrc ao GESTOIì. DC) CONTIì Â f 0, den Lre

outtas, as scguintcs ntlibuições: plane.lnr, cotrrdenar.c solicitflr (lâ
CONl'lìA1A.DA e seus plcpostos, ou obrer do CON'l'llA'l'AN'l'li,
tcnrpestivunrcnte, bdas rìfi ¡rlovidências necessÍrrias ao bonl andnr¡enLo da
oxccuçào do objeto licitfirlo rr ¿lnexar aos ¡rtrtcrs tlcr prooesso oorrcspclutlclltcr
cópio dos clocurnen tos e.scli tos qtre conìp),overÌl ns sn I ici toçõcs tle provi dêrrc i as.
.Árt. 3", (ilrn¡rclc ao FISC¡\.L DO (.:ONTll.,{lO, tlcrrrrc oLrtr.os, âs s(ìguintds
alritruìçcìcs: I - IÌxigil fiol culnprirncnto {lo (ì6¡1¡.¡¡s t: seus ADI'f tVOS pcla
OON'l'lìÂ.lAl,)À; I[ - Solicita¡ o assc.ssoranìeltto tócnico, caso necessário; Ill -
Vorilical. o alostftt. us nr.)t¿rs liscais e t:rr<;anrinh¿l-las pilr.a ir¡:ruvando-as ¡:ilr.it
l)ilstclior l)agnnìonto; lY " 'Z.elar lleln ficl cxcouçào do ol]icto c plcnr)
ntendinìùnto rìs osper,ilìcaçòes ex1:lícitns or,r irnplicitas; V - (.)ontrnlnr a
qrrrlidatk: c (ì!¡ant;i(ladc dos nì¿l(cr¡ilis t¡tilizados r dos selviços cxcùutados,
rcjcitarrdo atlue|ls jul¿4ados niìcr sar;isfhtrlriosl VI - Assisrir a CON'l'lì.Â'l)\.1.)A na
cscr:lhu rlos nrétorlos excctrtivos nuris adcquados; Vfl - I:.xigir cla
CONTR T.A,[)Alnlcrtlilic:r!:rÌtLcleLéuuirrasinadcquirrlas,puranrelhor.c¡uriicladc
na cxecrrçrìo do ot:jeto adr'¡r,rili<ltr; \/lll - Verificar.a acleqrrabilidacle <los rccursos
etnprcgntlos pclo CONTII.41ANTF,, exigindo a rnclhori;r tlos serliçr.rs elc¡rtro
dos ¡rlazos plevistos; [X - 

^uotrir 
eru cx¡tcLliente pró¡rr.io as ilrcguJar.iclaclcs

encontladas, as prnviclêncins qrre cletenrrinou os incidentes velilicados e o
LesLrllado dessas nredidtrs; X - Estabclecer.diletr.izes, dar.e receher. inl"olr¡aç:rjes
sobre l e;xccrrção do Corrtrrrtr:; XI - Detr¡rnriuar. u ¡rar.alisirçrio tla cxccuçào rlu
Chntrato quuncln, objetivanrentc. constitûda \tnr0 irregu laliclocle tlue pr.ecisr scr.
snnuda, aghrdo ct>nr finr:cza e pronticl¿ìo; XII - Ër¡itir utcsla<los ou ce.l.tirlt'ies dc
ayf i3gAo dos scn,iços pl estaclos ou clnquilo quc f'or. pr.r:tluziclo pr:lo
CON'l'lìAilADO; X[.ll - (.)onllecel detalhadílnìente o (]ontrato e ns cláusìrlas
ncle cshrbelccidrrs; XIV - Lovur ao cr¡nhcr:irncnlo dos scus supcliores aqu i I o que
rultrapussar ùs suas possibilirlaclcs de cot.rcção; XV - fudicar rìo gcstùr.scrv;;os
rual oxeoutndos ou rrño exccutucJos e sr,rgc-r.ìr u aplicrção de penalitlarles to
CONl'R^'l)\D0 cnr fircc do inutlirnpìcnrcnto tlas obriguções¡ XVI - (l'orrlir¡rar
ir cxccuçño dos sclviços et'etivarncrrlc rcalizados, clus crorroglnnus dc cxccr¡Çà(ì
rlo oltjeto coutrsta(lo. /\r(, 4o. .listrì portaria enll.a crn vigor: na tlata rlc sua
¡lublicirção, liuando levugirclits tr-tdas as tlisposiçõcs onl oolrt¡.iirio. pIJIJLIeuE..
SIi. RliCilSl'R|ì-Sfi. ()lJlvlïRA-SIì. Soblal/(_lliì, l2 tlc nrar'çn rlir ?.0?.,4.

IiRsIJLA pRIS(lyLA S¿\NT¡\N¡\ NoIJIìE(iA - ér'¡rcrinrcnJ.r,i" rJn Agôncia
MunioipÍrl dç Müio Arnbicntü -/\MA.

pOlllïll¡¡l N' ¿illzt24 - l:)lfit¡Ofri SOIIIì.I,: A I)tlist(:iNAç)AO t)t:
släRVn)otì]äs PAIìA TrxtrirìctäRIäM .A IïUN(.rÀ() l)lii fitäs].(IR t:i f..ls(.:,{r..
l)O (lON'lll¡\11) N' 0l(ÿ2024 - ¡\MA. A Supelirrrerrclerrtc cll ,\góncia
lvlLrnicipal tlo lvlerio,Ânlbirrnte rle Sobral - ÄÌr\4.r\, no uso clc suus a!r'ibuiçt'lcs qur,
lhc ooul'crer¡r o ¿trt, ó8 cl¡r Loi Otgânict do ìvlrurir:ípio de Soblll. bent conìo o íltt.
39, inciso X, dtr Lei lr,funicipal n" 160712017 c suas alrcraçcìos l)Òstcljrn.es c,
(:ONSIDL.IIìANl)O que cobe à odrrrirristr.açào no$ tenlos clo dis¡rosto nos
a11igrrs5ll.irrc. illc67dal.,ei nuti.666,<lc2l clc,junho<lc l9g,'l,aconr¡rnnhalc
fiscalizar a oxc<;Lrçilo dos colrnntos cckdlt.udos atrírvés de unr rc¡:rcsc'rilrr:tte rla
r\tlnrìuistmção 0specialtììcnte dcsignuclol CONSIDERANDO os príncípios cll
legulidudo, in4rossotlidndc, mornlítladu, pLrblir¡idLrclt: c elÌoiônt'.it, bcrn con,ro a
nccessidadc clc apcrf'ciçoal proccdilncntos I elat¡vos à gcstã0, acompanharuorrto
e fiscalizaçäo dos contlotns odnlinistrativos fir.utados ¡rcla Alr4A;
CIONSI Dtr:lì^ N tX,) a lìeconrendação n,' t)0 l/2()22 - O(ilvl, a qual reco¡ncnda as
¡tLttoridndes nl/rxirnas dos ótgiios e nul.urc¡uius nrLurìci¡rnis quc se.ilnr rlcsigr:nrJos
ri(ì'vidor'Ès dislilrtos pilt'¿l frhtùtr 0omo gostol.rlo contr.ato r: fisoal dc oontt.¿ìt0.
RESOIJTIÌ: .{rt, Io. Dcsignar.os l.espcctivos scrvidor.cs, conro CIIS'fOll c
lllSCAl,, do Çonrrato ¡" 01.(¡12024 " AlvlA rto 

^CììîiNCtA 
N,tUNìClpAt., l)0

1\4'l:1'() AMBllllN'.1.'Fl, a fìnr dc le¡lizal o acorl¡rarrhnn:cnto c lÌscralizaçâo clo
Ìet'eri(io iììstÍurìleilro. .l - G.lisTOll(A): lvf¡\llll..l)¡\ AM^NCI0 (:iAI..,I)TNo -



:DI¡{R,IO OF'I'CIAl, DO MLINICÍplO n¡; S',ORRAI,, -.Âno Vl l'l - Nu I776, 1s¡'ça-f'cir.a¡ l2 clc mar.ço tle 21124

2.1. A Acatleuria <le Segurança (-:idatlõ clo lr4unicipio tle Sobral, tcnr pol
olrjetivos de elntrolnr, planejnr, exccutÂr cursos, tt.einarrrerrtos, capncitaçöes
pum os profissionais integrantes dn Gulrd¡ Clivil lvfunicipal de SobLal, 3. I)0
CURSO E DÄ. CARCÄ'l-lORÁ,RI^, 3,1.O ourso tlc Ätualizaçiio dc Conclu[rr¡ us

tle Vcíoulo tlc Ërr¡clgônoin, rcr'á ctlgir holhlia clo I 6 (rlczcssois) hor.irs/rrulrrs, u sur
nrirristrarlo no perlodo clc 27 a 2,ß clc nrorço clc ?.A?.4, <lc lìrnna pr.csenciítl, na
Secretalia do ,\egulançn Cicladà. [ìun li.)n.gcnheirtr .losé I;igueir.eclo, n" 1035,
Cohub I, Sobral-CJE, no hor'átir.l dus 8h às l?h. 3.2. Os ser.vidorespur.ricipanrss
quo ostivot Dltl dc s¡.lrli\xl nos tliu¡; clas nurlns do cnrso tcr'¿io súr¡s csr¡ulas dc
sclviços dcslocudrrs doposto dc scr.viço duranto o [rcirranrcrrto, <Jovontlo ao {inul
tlo nlcsnr<l (ourso do Atuulizagão clc Conclutorcs rlc Vc'íoul<¡s dc Enrcrgônrria)
iìproscntor-sc oo strpcrvisol plantonista do clia par.a novas deterrninaçõus, 3.3.
lì.euliz¡da sua insclição, o conr¡rnr.ecimento é otrr.igatório. 3.4. Para o instruçûo,
aprosentul-so cor¡.fardulncnkl Opelucional, cxcat() (, colgto bulfstico, i,5, Ao
finul do cutso todos os ¡:articipuntcs r.costrcr'ùo <;crtificnçilo. 4. DO PUBLICO-
AI.VO. 4.1. Âs vugas sorào dostin¡xlrrs aos Gr¡rrtlas CÌivis Munioiptis,
indcper:rlcntcmente da hierurc¡ria, c de quahlue.r l)osto de serviço cscalntlo. 5.
DOS ll,HQUIl(jll'OS. 5,I , 

"São 
requisit.os par.a ¡rorrici¡rar, do curso tle extensÀo:

a)Sel Glarrln Civil lvfunicipal de SoLrrol; h)l.rrioritoriarrrcnte nllo terpartici¡ra<io,
enr nenhur¡ llornent0. de$tit instlnçiìo; c)Prior.irtliLuìcute ar)s profissiorruis qnc
cstcjan: com o cLrrso verrcido. 6. DAS \t\(i,AS. 6.l. Scrào of.útta(l¿ìs 30 (tlirrra)
vagos pírra o cr¡rscr rle Ä,lLralizaçãcr tlc Ccrrrìut:c:rcs dc Vciculu tt l:Ìrnurgûncia, 7.
DAS INSCRIçC)ËS. 7. 1 , As ir:scli5:ttcs dct,e¡n scr. rsroliziìcl¡rs <le f'ounn vit runl,
por irrtelméclio cle fbrmulário cletrônico <lis¡rorrfvcl pelo lirrk:
http;//sclecao.solrlul.ce.gov.l:r'l ll. I)O CI{ONO(;1ì,4,M4. {J. t. As t"ascs e prr\z(ìs
tlsstc cdilal licanl ¿tssim definitltls:

9. DA HC)MOLOG^ÇÃ0. 9.1. Sornentc scrão hornologa<ìrrs as inscliçt'>cs quc
ír[cn(letem às uornlns do prcsenle crlitrr]. 10, Dr\ SIILEÇÀO. 10.1. Seriu:r
sclccionadas psÌß participîl.ern clo cur.so: l0.l.l. As 30 (trinta) pr.iruciras
inscliçðes realizad¡s que pr:eenchcr.enr os lequisit.os <to itell S deste eclital;
10.1.2. As irrsclições exce<lentes sel'fr0 rrtilizadas parr o pr.eenchimctìto das
vâgas rcnrancsccn[sfi ou ctìt vírlurlc dc dcsistôncia -rlc algurna inscrição já
efclivadu dentrr: das vagas ofertudas, I I . D^ ÐESISTÊNCL^. I l. l. O seividor
tnatliculudo no ourso ele Atualiznçär.r cle Colxlutoles dc Vcículo clc Enrorgôncia,
poderfl tlcsistiL a qualquer' monìcnto <le sun inscriçð0, pol cscrito jirnto a
Acaclenlia cla.Seguranço (Jidadã, enl f'tr¡.nrulár.io especifico plra este fint, conr
justificativn de lot ça_nraior, que o impossihilife de participar.desta instruçño. I 2.
DA CEIITIFIC¡,Ç^O. I2.1. Â certjfic¡rção de curso tle Aturtlizuçrìo r.le
Condutorss tlc Vcícr¡lo clo Enrelgênr:ia ser.ii ccrncctlidu ßos psrtioiplrìtcs qrìc
conchrfronr 7.5% do trei¡talncnto c allr.ovaqrño rln avn)ìûção. conì nots ruinima dc
(i,0. l:1. DAS DISPOSI(iÒlis CLIìAIS. ß,1. Ij clc r.esponsa[riliclntle rle catla
paÍìcipantc. acorupanhar as ¡ruhlitlaçtìes r.e tì:l,entt:s ¿. r:stc editrLl, 13,2. ,\
qualqrrer tenrJ)o cste edital podcrá ssl rcrvolliìdo. rcLifìcarlo ou anuìatlo. no lorlo
ot¡ elìr l)Írtc, por rnoliVo de int.elcsse pttblicr). sen) quc isso inr¡rliqLre tlil.rrito à

indenizaçùo dc qrulquo natrlrcz¿l. l 3.3, Os c¿rsos oluis¡-os soräo lssolviclos ¡:ela
Acnrlcnria dc Scgulançir Cidndä rlL iVfunicipio dc Sobl,rrl, Soburl/CìI:, l2 do
ma rço rle 2024, Par¡ lo Arh ia no dos Sautos lìelna¡rdes - (loo¡rtcnador da A SH(.1.

AGÊNCIA MUN'ICIDAI, Do MEIo AM"RIIIN:I E - AMA

EXTRATO DO CONTRATO N' 01212024 - ATVIA - CONTR.¡\TANTE:
Agôn9in Mulicipal tlo McioAr¡bicnlc, rcl)t o.soittadû ¡ror surr Su¡rcrintcndcntc, a
SrA. IJII.SIJL/I, I'IìISCJYLA SANTANA NOBII,EC'A. EMPIIESA .ALVES (Ý¿.

CASTF.L0IJIì'^N(:O ßMi,lìEENDIMENTOS LTL)Â, insor.irtr no (jM).I sob o
n" 32.0t|9.904/0()01 -21 , rloravantc cleno¡ninarln CONl'l{ÄT'Á,D4, r,e¡rrcsentada
ueste ûto peln SL.(a) ANA PALIl,.i\. :tl0.DIìl.GUBS'AL,VÏ:S.
FUNDAMIäN'tAç)ÄC) LI)cAI.,: prcgðn t.ìlcrr.ônico n.' 2.1(X)7-AMA, c $cus
anexos, os prcceitos clo direito público, c n.f.,ci lrcderal no R,666/1.9g3, conr suas
altetaçöes, e, airrcla, ouhas lcis cspccinis nccessár.ins ao crrrn¡l.irncuto dc scrr
objolo. DO OBJETO: Ct¡nslitr¡i objcto dcstc oonrrutr: a pl.cstlçiro dc scrviços <.lc:

locuçùo dc vcfoulosl canliuhãc¡ lo0o, I'ctrocs00v¿tclcira, cscavadeÍra lritlrrlulicu,
curninhrb.S,ky-, lipo pas.seio e utilitúrio ¡:rra utencler as dellandns tln Âgôncin
Murrìci¡ral do Mcio Ambiente, de acoldo cour as especifìouçries e quuntitãtivos
previstos r¡o Änexo I- "lbrr¡o de ltefelência do erlital e na ¡rroposta da
C:ON'IIIAIAI)A', VAI.,OR OL,Of.lAf.,: ll$ t()5.4.16.8() (cento e ciirco mit,
quatrocentos e trint0 e seis ¡'eois c oitenta centavos). Iìl,l(.lt.JIìSOS
C)RÇAMliìNl AR.lOS: ¡\s dc.spesas (lcç:on ontcs rla contrataçño scrào
¡:r'ovcnientcs clos rcoursost 24, 02-. lS, 541 , 0478. ?. .50tì, .1, 3.90. 3r. 00, l. 899.
0000.02,24,03,18,5.11.00.19.1.212,3, -1,Ð0.39.00.1,899.0000.02c24.03.
t 8. 54t. 0039. t. 212.'-t, 3. 90. _19. 00, L 701i. 0000. 00. Frtscl^t_tz^ÇÀo: .^
cxecuçùo contrÀturìl selilr acorn¡runhada c l'iscalizurla polr.r S(rr) (jl(.'EìlA
SAìtAIJ lvlOt.llì¿\ I.^lìlA'(ì - lvlAl'll1(;tJt,^ 32638. l,lì¡\ZO l)tr: Vt(lfi:N(.:tA:
Iìrazo de vigência do conlÌato sâo de I2 (doze) nreses, corrtado a ¡rnrtir da sun
o.ssinohua. DA lA DA ASSINAI'I.J IIA: I 2 cle rnar.ço de 2Ò24. SIüNA I"ÁììTOS:
(l R stil:,A PR tScY L,A SA N't A N.A N ó B I{liG A -' Superi r.,te,'ricn¡e da Agência
\4uuici¡:al clo Mcio Ambienre, sr'.(o) ANA ITALII.A RODRIGUTjS AL\4jS,
rcptcsent(lntc dn eurpIcsa A].Vf:iS ¿t CIAS'fliI_,(-) ISlt.ANCO
EMPR-EENt)llvf ENTOS LTt),À, Josú Cìláudio Pinro \4arri¡rs - PROCUR.ADOIì
JUR.fDIco D/ì,^,M^,

lixl'll.^T0 D0 COMîR¡\'I'O N0 015/2024 - ¡\l\lÄ - CON1'IìA1AN]'Llr
,Agência M un icipa I do.Meio ¡\rnbicru te , re¡:r:csentar.ln pol sLta Srrper.intenclentc. t
S¡'¿r. IJIISI.JLA PIì'lSC.IVL.A, SANIAN^ NOIJREC,^. h.N4l'OI{T() 

^I,CMOR¡\ES C0fvf ERCI^L LfDÄ, inst:r'ira n0 CNI,J sub o n" 46..).19,3 7.]/000I -

92, doruvtrrtc tl.unorrri¡turla (-IONTRAIAI)Â, rcplcsclìladit nrslt\r irto p$l¡r Sr,
ANDR Ii LUíz cOt,ffl Nf,ro \4ottA tüs. Ir(.rñt)Avt rìiN t Aç)Ào r :tl(i/\ t..:

Iì c¡¡ão liletr'ônioo n" I,l"12i]0 l 0 - AMr\, o sculi flnexos, os ¡rr.cceitos dtt djl ciLcr
pÍtblir:o. o a Lei l¡edc¡ ¿rl ¡1" 8.(i(i(i/l 991j. conr suus nltelaçircs, e, uirrtla, outlas lcis
c:spr.:siais nco<;ss{rirts no orilrr¡ltirrro:rt0 do srru otr.ictl, DO OBJETO: Crlnstiltri
o[:.icto tlcstc oouh0lo a ¿rquisiçíio clc lvlodic¿u¡crrtos pnr.a Uso Vctcrin¿ilio II
clcrstinados ao C.:ontl'o dc Âo<.¡lhirrrcnlo Tonrporár'io, do a<;orclo coln as
cspecificaçögs e quautit0tivos prcvistos no Anoxo I -'lcnno de Referôucia tltl
editol o naploposta cla ()0N'l".ll.A IhÞ,A, V¡\l.,OI{ 0ï,OI3AL: lt$ I0,!)20,00 ((lcz
ntil ç nOvcçentr)s e vinro rer¡is), ItEÇtJlìt<i0fi 0RÇAMENTÁIì]0;j: As
drispcsas dccorrcntcs drt contt'utação scräo pLovcnicnlcs clos rccursos: 24. 02.
t8.54t.0479.2.509,3,3,90,_10.1.899.0000,0?,2"4.03.18.s41.0039,2-.s07.
3. 3. 90. 30, l, 1199. 0000. 02 lìls(lAl..,lZAç)Ä0: A exccuçño corìn,atual será
aconr¡rnuharla e fiscalizncla pelo Sr'. CAtll.,OS 

^N'lONI0 
AVll.,.\,

MA'IIITCllL,A: 38i79, PIIA Z0 I)F, Vf CÊNCiTA: Pr.azo de vigêncin do conrrero
sio tlc ll (rloze) nrcscs, rìotìt¿rdo ít plulir d¿l srra assinatunt. DAI',\ l)^
ÂSSIN^1'lIlì.4: I 2 tlo r rrar'ço rlc: 2024, S f (lNÄ lÂlI IOS: tJRStJt-A P tttS(lYt.,^
SANTANi\ N()ßllT:ì(jz\ - Supclirrrcrrtlcntc dir Agôrrr:ia ìVf urricipirl ttr N4i:iu
¡\Drbientc, SL, ANL)fì.Ì.i l.,UtZ (_'(.)LIllN.tiO lvfoI{Al;is, rcl)rcserìtänle dít
crnplcso Ir)iVlPOlìf OAL.(.1 M(.)lìAIi:S (:;OlvlI:;lì(,:fAl.,l,.ll ll).{. Josó (.llárrrlio I.)ir¡ro
llf ¡r'rins - I,ROCljR At)c)R JLIìf I)lC:O I)AA\4^.

EXTRÄIO DO CON'l'll¡\lfO N" 013/2024 - ¡\¡\fA- (-lONTIt¿\'t'¡1,Ntt'ti:
AgêncitMunicipal rlo lvtcioAmbie ntc, reprcscnt{ìdn porsun Supclintcndcnl0, a
SrN, (,IIìSI.J I,,A PIìIS(-'\'T..,4 SAN'IAN A NÓI]I{IJ:(.'A, I,I AITI) IiZ
ENGENIIÀl{l¡\ ll LOC'^ç:ÒES LTDA. insr:ritù n<¡ ClNp,t sob o n,'
2-.1 .508,11-3/0001-72, dor¿valtc <h:rrorniunrJa (lONilllìAIAI).¿\, r,cl)rcserìrâ(jir
nestc trto pcla Sr'.(u) lllC.lAIìl)O,lON¿\S l:)l\ SIL,\4\ T{OS,,\.
IrUNDAJvlfjN'l^çÀO LIjc,AI-.: Progrìr:r lilorr'òrrico n. 23007-¡\ìvl.A, c scr¡s
arrexos, os pteceitos do rJileito priblico, e a L,ei.Federal n,,9.dóóll gg3, conl suÍìri
altclagries, c, ailrda, outlas lcis cs¡:cciuis ncccssírrias rro oLtn]pt.irìì0nto (lc soI
otrjeto. DO OBJIÌ'|O: Coustihri objeto dcste conil.ato n pr.estuçño dc scr.viços de
locaçño rle veículos: oaltinhãcl toco, rch'ocscuvaclcir.a, csouvadcir.a lrirlráuliua.
canrinhåo Sky, tipo lrasseio c utilitárit¡ puu utender ns dcr¡lrant{us dl Ägôrrciu
Muuioipnl do Mr:ioAtrlricrrtc, tle acorclo oonr as ospccifìoaçõus o c¡uautitativos
previsros no A.nexo I- '.['etmo de ll.etlbrência do edital e lta j)rol)osta cla
CONTRATADA. I{S 143.995,20 (0ento e qu¿t¡onta c tt.ris mil, noveccnlos e
ruoveutn e cinco reais e vintc centnvos).. R[ìCURSOS OIìÇAlvlliN'tilUOS: As
dcspesas dcco¡¡e¡rtes dÀ conttalaçào selño plovenierrtes dos l.ecut.sos:24, 02.
1 8. 54 t. 0478. 2. 508. 3. 3, 90, 39. 00, L R99, 0000. 02,24. 03. I 8. 54 t, 00_19, L
212,3,1.90.3t.(X).l.1i99.0000,02e24.0;1.18,541,0039.1,212.3.3.0(.),i!).
00. l, 708. 0000. 00, FISC^L.IZ^,(jÀ(): r\ execLrçiìo contraruírl scr¿i
ncorrrpanharJa c liscaliz¡ula polo Sr(ir) (jl(l:EIì^ S^lì^l f ìVtOtJRA F,AI{f ¡\S ..

i\44'f RI(.;UÍ..4 32.6,1t1. PIì¡\ZO f)ti: Vl(.;tì,NCf A: I'razo clt: vi¡10ür:iu rlo (:,)nrr,rl,r
siio de I2 (clozc,¡ rloscs. coil(¿ì(lo il ¡ralLir da sr¡l tssiniu.r¡ra, I.)A'1.Ä I)¡\
.ASSINATIJR^.: l? cle rDarçc' <k:2.()24. SÌ(.ìNATÁtìl(-)S: tjRSLll..A pRISC:\,t..A
SANl'ANA NOIìlllt(-iA - Superirìtenderìrc rln Agônoio lr4unicipnl r|:r lrlcio
¡\nrlricrrlc, Sl(a) It](lAll.DO ,lON¡\S l)¡\ SILVA I{OS^, rcprcscntârìrc (la
crnplesa I.lAlìDIJZ L,NOl:ìNÌ IARIl\ Ij L,OCA(.'ÒËS Ljlt.)A. Jos¡' Cl{iuctjo p jnrr.r

Martins - PIIO(ltillADOll JIJftf t)tCO I)^^MA.

EX'|RAT0 DO C:ON'ÎII¡\'I'O N" 004/2024 - ¡\l\l¿\ - (jON'l'lìATÂN'I'E:
Agr3uoin Municipal do Mci0Âlrbicntc, r'cptcscnradu por.srrn Str¡rclirrtcnclcnrc, u
Srn, URSLIL,A PRISCYI-,^ SAN'JI N^, NÖIìRfic^. IlI,fPRt:S^ L--A:t' ¡lOG
A1'ACADO 1,.'l'DA, inscrita ¡ro ("'N]l.l sob o ¡r,'4f).:iltl6,3-57/0001-49, <lor¿r,arrrc
clenonrinacla OON'l'lìA li\1,)À, r'epresen(arla nesrcr ato pela lir.(a) Sr. l.Âtlf AN(.)
TIT^NL FLIND^MENT ÇÃO I-E(.iÄL: I,regão Etoririnico nò 2300i) -,{M^, e
sor¡s arìerios, os prsooìros do diroiro priblico, e u Lei Fedcral t¡,' E.666/ I 993, colÏ
suas altclações, e, âin(la, ontras leis cspeciais nccessáLiLrs uo curnprinrentr..r <Jc

seu olljcto, DO OllJli'l'O: Clorlstitui objoto <lcste contrato (lc aquisiçân ttc
l:'orrnol e Meclicarnentos para tlso Veterilr¡irio destinaclos arr (.)eltro <le

¡\colhirnento 'l'ernporário, de acordo co.nr as especilicilções e qu¿ìntitíìti\,os
'¡rlcvistos no Âne.,<o I- 'lcrrno de Iìel'erênciu do sdital c nn propostu du
CONTR^T D^. VALOR GLOB¡\L: R$ 3 0.-ì?.-l, l 0 (tirrta mi l, h czcnlos e vi nrc
e h'0s ¡cnis s dez ccfltuvos). Iì.I-.ICLIRS(.)S OR(,1Â[r,íENTr\RIOS: rl.s tlespesas
rlectlrrcntcs dir controtoçõo sct?ìo provclriclìtcs rlos rcçursos: 24. 03. I tÌ. "54 l.
0019. 2. 507, 3.3.9(). 30, 00, L t199. 0000, 02. 1,Is(:l^.t,,tZAçtl\(.):A execuçño
c:onlrutuul será uconrparrhutla o lisoalizadu pelo Sr(a,¡ ClAl{L()S AN'IONIC)
¡WILÂ, \4r\TRICIJL^ 1877t. PRr\ZO I)E VIOENC:J^: I,rtzo <lo vigôrrcia tlo
cortr'¿rtr) siìo de I 2 (dozc) t1ìcscs, coììtado Ít partil drt stta trssiD¡rlrrra. DAl)\ f)Â
z\SSINÄl-UR.A.:0S dcr ¡'n¿r'çr.¡ clc.?024. SIcNÁ]'ÁitlOS: tiR.StJL.A PI{.tS(-ì\'LA
S.AN'IAN¿\ NOIlR.l:ìO¡\ - Su¡lelintcrrulente cla r\¡_¡ônr:ia ì!lunici¡riLl rlo i\{.c.io
.¡\urllic.nte. Sr.(a) l;AIiìlÄN(,) l fli\Nl, rclprcsentflnre rla enr¡:Tesa (.1,\T l)0(.ì
A1'A(;AlX) [.'l'DA. JOsé Cliurdir¡ l'int0 lvturrins - 1)lìOOl.nlATX)lì JIJIìÍ1)l(;()
DAAlvf^,

IlXT,lì¡lil'O .l)() (-'O,N'I'lìÄl:() N" 01,6/2024 - AlVl.A . (lON'l-lìr{lÂNfl ì,):

Âgêrrcia Miuricipol do Ìvleio Aruhienl.e, rcprescntada porsua Supclinrentlcrrrc, a

Sru. IJIìSlJL.A PltlSCi\¡1..4 SANl'ANA NötJlthlö4. ÊN,fPltESA

fnn


